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§ 2º Na hipótese de denúncia, rescisão ou extinção da parceria, caso tenha 
ocorrido liberação de recursos, com execução parcial dos instrumentos de par-
ceria referidos neste Decreto, deverá ser procedida à devolução dos saldos em 
conta dos recursos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
nas aplicações financeiras realizadas, observada quanto a estas a proporcio-
nalidade dos recursos transferidos e da contrapartida, se houver, exigida a 
prestação de contas dos recursos recebidos nos termos estabelecidos.

CAPÍTULO XII
CONTRATAÇÃO DE PRODUTOS E SERVIÇOS PARA PD&I

Seção I
Procedimentos Especiais para a Dispensa de Licitação de Obras e 
Serviços de Engenharia Enquadrados como Produtos de Pesquisa 

e Desenvolvimento
Art. 112. A contratação por dispensa de licitação de obras e serviços de 
engenharia enquadrados como produtos para pesquisa e desenvolvimento, 
limitada ao valor máximo definido na alínea “c” do inciso IV do art. 75 da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021, seguirá os procedimentos especiais insti-
tuídos neste Decreto, observado o disposto nos arts. 72 e 75, § 5º, da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021.
Art. 113. Os processos de contratação por dispensa de licitação para pro-
dutos de pesquisa e desenvolvimento serão instruídos, no mínimo, com as 
seguintes informações sobre os projetos de pesquisa: 
I - indicação do programa e da linha de pesquisa a que estão vinculados; 
II - descrição do objeto de pesquisa; 
III - relação dos produtos para pesquisa e desenvolvimento a serem adqui-
ridos ou contratados; e 
IV - relação dos pesquisadores envolvidos e suas atribuições no projeto.
Art. 114. O orçamento e o preço total para a contratação de produtos 
de pesquisa e desenvolvimento serão estimados com base nos valo-
res praticados pelo mercado, nos pagos pela administração pública em 
contratações similares ou na avaliação do custo global da obra, aferida 
mediante orçamento sintético ou metodologia expedita ou paramétrica.
§ 1º Na elaboração do orçamento na forma prevista no caput deste artigo 
poderá ser contemplada matriz de alocação de riscos entre o contratante e 
o contratado, hipótese em que o cálculo do valor estimado da contratação 
poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da contratação e 
com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com metodologia prede-
finida pelo órgão ou entidade contratante.
§ 2º A matriz de que trata o parágrafo anterior deverá promover a alocação 
eficiente dos riscos de cada contrato e estabelecer as responsabilidades 
que caibam a cada parte contratante, bem como os mecanismos que afas-
tem a ocorrência do sinistro e mitiguem os seus efeitos, caso este ocorra 
durante a execução contratual.
§ 3º O contrato deverá refletir a alocação realizada pela matriz de riscos, 
especialmente quanto:
I - às hipóteses de alteração para o restabelecimento da equação econômi-
co-financeira do contrato nos casos em que o sinistro seja considerado na 
matriz de riscos como causa de desequilíbrio não suportada pela parte que 
pretenda o restabelecimento;
II - à possibilidade de resolução quando o sinistro majorar excessivamente 
ou impedir a continuidade da execução contratual; e
III - à contratação de seguros obrigatórios previamente definidos no con-
trato, integrado o custo de contratação ao preço ofertado.
§ 4º Quando forem adotados os regimes de contratação integrada e semi
-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de 
riscos entre o contratante e o contratado.
§ 5º Nas contratações integradas ou semi-integradas, os riscos decorren-
tes de fatos supervenientes à contratação associados à escolha da solução 
de projeto básico pelo contratado deverão ser alocados como de sua res-
ponsabilidade na matriz de riscos.
Art. 115. No processo de dispensa de licitação para a contratação de 
obras e serviços de engenharia de que trata a alínea “c” do inciso IV do 
art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a contratante deverá:
I - obter 3 (três) ou mais cotações antes da abertura da fase de apresen-
tação de propostas adicionais;
II - divulgar, em sítio eletrônico oficial, o interesse em obter propostas 
adicionais, com a identificação completa do objeto pretendido, dispen-
sada a publicação de edital;
III - adjudicar a melhor proposta somente após decorrido o prazo mínimo 
de 5 (cinco) dias úteis contados da data da divulgação a que se refere o 
inciso anterior; e
IV  - publicar extrato do contrato em sítio eletrônico oficial, que deverá 
conter, no mínimo, a identificação do contratado, o objeto, o prazo de en-
trega, o valor do contrato e a sua justificativa, como também as razões de 
escolha do fornecedor e o local onde eventual interessado possa obter mais 
informações sobre o contrato.
§ 1º A escolha da melhor proposta poderá considerar o menor preço, a me-
lhor técnica ou a combinação de técnica e preço, cabendo ao contratante 
justificar a escolha do fornecedor.
§ 2º Desde que o preço seja compatível com aquele praticado no mercado 
e respeitado, no caso de obras e serviços de engenharia, o valor estabele-
cido na alínea “c” do inciso IV do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
a justificativa de que trata o parágrafo anterior poderá considerar todas 
as características do objeto a ser contratado ou do fornecedor, tais como:
I - atributos funcionais ou inovadores do produto;
II - qualificação e experiência do fornecedor, do executante ou da equipe 
técnica encarregada;
III - serviço e assistência técnica pós-venda;
IV - prazo de entrega ou execução;
V  - custos indiretos relacionados com despesas de manutenção, utilização, 
reposição e depreciação; e
VI - impacto ambiental.

Art. 116. É vedada a contratação por dispensa de licitação de pessoa ou 
de empresa dirigida ou controlada por pessoa que mantenha relação de 
parentesco, inclusive por afinidade, até o terceiro grau civil, com o pesqui-
sador responsável pelo projeto de pesquisa e desenvolvimento.
Art. 117. Nas contratações por dispensa de licitação de obras e ser-
viços de engenharia para produto de pesquisa e desenvolvimento, 
é vedada a celebração de aditamentos contratuais que resultem na 
superação do limite estabelecido na alínea “c” do inciso IV do art. 75 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, exceto nas seguintes hipóteses:
I - para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de 
caso fortuito ou força maior;
II - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para 
melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da ad-
ministração, desde que não decorrente de erros ou omissões por parte do 
contratado, observados os limites estabelecidos no art. 125 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021;
III - por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, 
nos termos do § 5º do art. 46 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; ou
IV - por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos 
como de responsabilidade da administração.
Parágrafo único. Na hipótese de a contratante optar por não realizar a 
contratação integrada para obras ou serviços de engenharia de produto 
de pesquisa e desenvolvimento, deverá haver projeto básico previamente 
aprovado pela autoridade competente.

Seção II
Dispensa de Documentação para a Aquisição 

de Produtos para Pesquisa e Desenvolvimento
Art. 118. A documentação de que trata o Capítulo VI do Título II da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021, poderá ser dispensada, no todo ou em parte, 
para a contratação de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor 
previsto no inciso III do art. 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, obser-
vadas as disposições deste artigo.
§ 1º Caberá ao contratante definir os documentos de habilitação que pode-
rão ser dispensados em razão das características do objeto da contratação 
e observadas as seguintes disposições:
I - na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, a 
prova de regularidade fiscal, ou outro documento equivalente, do domicílio 
ou da sede do fornecedor é inexigível;
II - na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, 
a prova de regularidade fiscal para com a Fazenda distrital, estadual e 
municipal do domicílio ou da sede do fornecedor poderá ser dispensada;
III - a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor estrangeiro perante 
as autoridades de seu País é inexigível; e
IV - na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, 
o contratante poderá dispensar a autenticação de documentos pelos con-
sulados e a tradução juramentada, desde que seja fornecida tradução para 
o vernáculo.
§ 2º Na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País, 
caso o contratado não possua representação legal no País, o contratante 
deverá adotar cautelas para eventual inadimplemento contratual ou defeito 
do produto, incluídas a garantia contratual, a previsão de devolução total 
ou parcial do valor, a emissão de título de crédito pelo contratado ou outras 
cautelas usualmente adotadas pelo setor privado.
§ 3º Deverá constar no contrato ou em instrumento equivalente cláusula que 
declare competente o foro da sede da administração pública para dirimir ques-
tões contratuais.
§ 4º A comprovação da regularidade com a Seguridade Social deverá ser 
exigida nos termos estabelecidos no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, 
exceto na hipótese de fornecedores estrangeiros que não funcionem no País.

Seção III
Disposições Gerais sobre a Contratação de Produtos 

de Pesquisa e Desenvolvimento
Art. 119. As informações sobre projetos de pesquisa e desenvolvimento 
poderão ser classificadas como sigilosas e ter a sua divulgação restringida 
quando imprescindível à segurança da sociedade ou do Estado, observado 
o disposto na Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
§ 1º O sigilo de que trata o caput deste artigo poderá ser oponível ao 
próprio contratado responsável pela execução da obra ou do serviço de 
engenharia quando não prejudicar a execução do objeto contratual.
§ 2º Na hipótese de a execução do objeto contratual ser prejudicada pela 
restrição de acesso à informação, a administração pública poderá exigir 
do contratado a assinatura de termo de confidencialidade ou instrumento 
congênere.
Art. 120. A contratação de obras e serviços de engenharia enquadrados 
como produtos para pesquisa e desenvolvimento poderá ocorrer nas se-
guintes modalidades:
I - contratação integrada: regime de contratação de obras e serviços de 
engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver 
os projetos básico e executivo, executar obras e serviços de engenharia, 
fornecer bens ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré
-operação e as demais operações necessárias e suficientes para a entrega 
final do objeto; ou
II - contratação semi-integrada: regime de contratação de obras e serviços 
de engenharia em que o contratado é responsável por elaborar e desenvolver 
o projeto executivo, executar obras e serviços de engenharia, fornecer bens 
ou prestar serviços especiais e realizar montagem, teste, pré-operação e as 
demais operações necessárias e suficientes para a entrega final do objeto.
§ 1º A vedação para a contratação do autor do anteprojeto, do projeto bá-
sico ou executivo prevista no inciso I do art. 14 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, não se aplica à contratação integrada ou semi-integrada por dis-
pensa de licitação de obras ou serviço de engenharia referente a produto 
de pesquisa e desenvolvimento.


